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SENTENÇA

Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de JOSÉ CARLOS DA FONSECA JÚNIOR, DARCI JOSÉ VEDOIN e LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, objetivando o seguinte: 1) a condenação do Réu JOSÉ CARLOS DA FONSECA JÚNIOR nas sanções previstas no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.429/92, impondo-lhe: “(a) a perda dos valores acrescidos ilicitamente ao seu patrimônio (R$ 80.000,00); (b) o ressarcimento integral do dano moral ocorrido, em valores arbitrados” pelo Juízo; (c) “a suspensão dos seus direitos políticos por 10 (dez) anos; (d) a condenação ao pagamento de multa civil correspondente a três vezes o valor do acréscimo patrimonial indevido (R$ 240.000,00); (e) a proibição de contratar com o Poder Público e de receber benefícios ou incentivos fiscais, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) anos”; e 2) a condenação dos Réus DARCI JOSÉ VEDOIN e LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN nas sanções previstas no inciso I do art. 12 c/c o art. 3º, ambos da Lei nº 8.429/92, impondo-lhe em definitivo, especialmente, “(a) o ressarcimento integral do dano moral ocorrido, em valores arbitrados” por este Juízo; (b) “a suspensão dos seus direitos políticos por 10 (dez) anos; (c) a condenação ao pagamento de multa civil correspondente a três vezes o valor do acréscimo patrimonial indevido auferido pelo demandado JOSÉ CARLOS DA FONSECA JÚNIOR; (d) a proibição de contratar com o Poder Público e de receber benefícios ou incentivos fiscais, direita ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de 10 (dez) anos.”

Sustenta o MPF, em síntese, que: 

1) na denominada Operação Sanguessuga, foi desarticulada a “organização criminosa” da qual faziam parte os Réus, especializada no fornecimento fraudulento de unidades móveis de saúde, ambulâncias, odontomóveis, veículos de transporte escolar, unidades itinerantes de inclusão digital e equipamentos médico-hospitalares a Municípios e a Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) do País, apropriando-se, com isso, de vultuosos recursos federais provenientes do Fundo Nacional de Saúde; 

2) esse esquema segmentava-se em 4 fases: “(I) inicialmente, cuidava-se do direcionamento de emendas orçamentárias a Municípios ou a entidades de interesse da quadrilha; (II) na seqüência, o grupo ocupava-se da execução orçamentária, encarregando-se inclusive da elaboração de projetos e pré-projetos indispensáveis à formalização de convênios, com base nos quais os recursos públicos federais eram descentralizados; (III) após, o comando do esquema (empresas e prefeitos envolvidos no esquema) manipulava processos licitatórios, visando à adjudicação do objeto respectivo em favor de alguma das empresas constituídas como peças do aparato criminoso; (IV) por último, repartiam-se os recursos públicos apropriados entre os agentes públicos, lobistas e empresários que haviam contribuído para o sucesso da empreitada, quando as suas ‘comissões’ não haviam sido pagas antecipadamente;”

3) o Réu José Carlos da Fonseca Júnior exerceu o mandato de Deputado Federal entre os anos de 1995 e 2003. Nesse período, ele apresentou diversas emendas orçamentárias contemplando Municípios deste Estado com recursos públicos federais a serem aplicados na área da saúde;

4) no depoimento prestado por Luiz Antônio Trevisan Vedoin, sócio da PLANAN, em seu interrogatório perante a 2ª Vara Federal de Cuiabá/MT, o mesmo afirmou que “realizou vendas de unidades móveis de saúde em diversos municípios do Estado do Espírito Santo, sem que os prefeitos recebessem qualquer vantagem (...); que todas as licitações estavam casadas com a emenda parlamentar, ora do deputado José Carlos Elias ou de José Carlos Fonseca Júnior; e que os Prefeitos tinham conhecimento do direcionamento das licitações; (...) que conheceu o parlamentar através do deputado José Carlos Elias, no ano de 2001; que realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para a aquisição de unidades móveis de saúde; que para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas para os Municípios de Ibitirama, Ecoporanga e Iúna, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor individual de R$102.000,00; que foi o próprio parlamentar quem fez contato direto com os prefeitos para tratar acerca dos direcionamentos das licitações; que o parlamentar não foi reeleito no ano de 2003, assim como não voltou ao parlamento federal até a presente data; que os depósitos realizados em favor de André S. Souza, de fls. 140 e 141 do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, ocorreram a título de pagamento da comissão pelas licitações realizadas (...)”;

5) no depoimento prestado por Darci José Vedoin, sócio da PLANAN, em seu interrogatório perante a 2ª Vara Federal de Cuiabá/MT, o mesmo afirmou que “conheceu o parlamentar através do deputado Lino Rossi, no ano de 2001; que com o parlamentar foi acordado o pagamento de 10% a título de comissão, sobre os recursos destinados na área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; que o próprio parlamentar quem faz contato com os prefeitos dos municípios para acertar os detalhes sobre o direcionamento das licitações; que os depósitos realizados em favor de André S. Souza, fls. 140 e 141, do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, nos valores de R4 20.000,00, em 01/08/2002, e R$ 5.000,00, em 10/12/2002, ocorreram a título de pagamento de comissão pelas licitações realizadas (...)”;

6) a quadrilha preferia utilizar da licitação na modalidade convite, pois tal tornava possível a escolha prévia das empresas licitantes de propriedade dos segundo e terceiros-Réus (integrantes do grupo Planam: Klass, Santa Maria, Enir Rodrigues, Leal Maq, Vedovel, Francisco Canindé) e o desmembramento do objeto do certame, “fazendo-se duas licitações de valor não superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma para a aquisição do veículo e outra para a aquisição dos equipamentos médicos”, sendo que “invariavelmente, porém, as unidades móveis de saúde eram entregues já montadas pela mesma empresa”;

7) “o ex-Deputado Federal apresentou emendas orçamentárias sob encomenda da quadrilha, empenhando-se em assegurar que a sua execução ocorresse mediante procedimentos licitatórios fraudados, em benefício de empresas montadas para a apropriação de recursos públicos federais, havendo, em contrapartida, recebido vantagens patrimoniais indevidas calculadas em, aproximadamente R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em valores referentes ao ano de 2002, ainda não atualizados”, que, acrescido da multa de 3 vezes tal valor (R$ 240.000,00), totaliza a importância de R$ 320.000,00;

8) o primeiro-Réu recebeu vantagens indevidas no montante de R$ 37.000,00, sendo: “a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em 01/08/2002, por depósito na c/c BCN nº 283112-0, agência 3596, pertencente a André Sangali de Souza (chefe de gabinete), numerário oriundo da Planam Com. E Representações Ltda.; b) R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em 10/12/2002, por depósito na mesma conta acima referida, em transferência realizada pela Santa Maria Com. Repres. Ltda.; c) R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 09/04/2002, por depósito em conta corrente de Marco Antônio Lopes (assessor), conforme planilha ‘movimentos’, apreendida na sede da Planam e periciada pela Polícia Federal (apenso 15, pasta 01, fls. 247, 252, do CD em anexo; vide, ainda, documentos impressos); d) R$ 2.000,00 (dois mil reais), em 19/04/2002, por depósito em conta corrente de André Sangali de Souza (chefe de gabinete), conforme planilha ‘movimentos’ apreendida na sede da Planam e periciada pela Polícia Federal (apenso 15, pasta 01, fls. 247 e 252, do CD em anexo; vide, ainda, documentos impressos)”; 

9) “considerando-se o percentual de 10% estipulado no ‘acordo’ firmado entre os VEDOIN e o ex-parlamentar, e tendo em conta que o requerido apresentou, pelo menos, 08 (oito) emendas no contexto citado, estima-se, razoavelmente, que as ‘comissões’ amealhadas tenham sido da ordem de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o valor total das emendas destinadas, segundo o DENASUS (CD 1 , Vol. 1, em anexo; vide, ainda, documento impresso), alcançou os R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), sem contar com as emendas de bancada;” e

10) além dos extratos bancários e planilhas já mencionados, o recebimento dessas comissões pelo referido Réu está comprovado, ainda, pelo documento intitulado “ACERTO DEPUTADOS ESTADOS”, onde se lê: “JOSÉ CARLOS DA FONSECA – R$ 600.000,00 – R$ 12.000,00”.

Petição inicial instruída com os documentos de fls. 20/55.

Em vista do despacho de fl. 79, os Réus Luiz Antônio Trevisan Vedoin e Darci José Vedoin apresentam defesa prévia, às fls. 97/103 e 104/110, respectivamente, onde argúem a incompetência da Justiça Federal e a ausência de documentos essenciais à propositura da presente ação.

O MPF manifesta-se às fls. 117/124.

O Réu José Carlos da Fonseca Júnior apresenta a defesa prévia às fls. 132/140, onde argui, preliminarmente, a incompetência da Justiça Federal, o descabimento de ação civil pública de improbidade administrativa contra agente político, bem como a inépcia da inicial por ausência de documentos essenciais à propositura desta demanda. Sustenta que, ao contrário do que alega o MPF na inicial: 1) não exerceu o mandato de deputado federal na 50ª Legislatura (1995/1999); 2) o Sr. Marco Antônio Lopes, que teria recebido dos demais Réus R$ 10.000,00, nunca foi seu assessor e sequer o conhece; 3) apesar de conhecer o Sr. André Sangali, esse não era seu chefe de gabinete e não recebeu valor algum relacionado a emendas orçamentárias; e 4) no documento denominado “Acerto Deputados Estados”, não há qualquer razão para constar a quantia de R$ 12.000,00, pois não corresponde a 10% de R$ 600.000,00.

Decisão recebendo a presente ação civil pública (fl. 144). 

Decisão deferindo o requerimento feito pelo MPF para que a ação ordinária de improbidade administrativa fosse convertida para ação civil pública de improbidade administrativa (fl. 152).

Os Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin apresentam as suas contestações às fls. 159/187 e 196/225, respectivamente, juntamente com os documentos de fls. 188/195 e 226/236, onde repetem as questões processuais arguidas na defesa prévia e sustentam, no mérito, que: 1) contribuíram e se sacrificaram para o desmonte de um dos maiores esquemas de vendas de emendas orçamentárias e escândalos no Congresso Nacional; 2) “o comportamento sopesado ímprobo realizado pelo parlamentar consistiu em receber de Darci José Vedoin e de Luiz Antônio Trevisan Vedoin porcentagem no importe de 10% para cada emenda apresentada na área da saúde”; 3) “a ‘regra’ em Brasília funcionava na base do ‘ou paga e leva, ou não paga e não leva’”; 4) os valores pagos por eles ao parlamentar eram retirados do caixa de sua empresa, “ou seja, não tinha interferência das licitações, havendo inclusive um decréscimo patrimonial do Requerido”, razão pela qual não há que se falar em sanção por enriquecimento ilícito; 5) levando-se em conta as suas confissões e as suas enormes contribuições para a investigação dos fatos desvendados na Operação Sanguessuga, deve-se aplicar a delação premiada aos atos de improbidade administrativa alegados na inicial; e 6) “a sanção aplicada ao caso concreto deverá variar de acordo com a consecução do ato, sendo a reprimenda suficiente à coibição e à prevenção da improbidade”.

O Réu José Carlos da Fonseca Júnior apresenta sua contestação às fls. 250/270, juntamente com os documentos de fls. 271/282, onde repete as questões processuais arguidas na defesa prévia e defende, no mérito, que: 1) ao contrário do que afirma o MPF, exerceu efetivamente o cargo de Deputado Federal por aproximadamente 2 anos, já que não exerceu mandato na 50a legislatura (1995 a 1999), pois tomou posse em 01/02/1999, afastando-se de 14/02/1999 a 14/02/2000 e de 25/02/2000 a 02/01/2001 para exercer o cargo de Secretário de Estado da Fazenda do Espírito Santo; 2) Marco Antônio Lopes – pessoa indicada pelo MPF que teria recebido comissões em seu nome - nunca foi seu assessor e sequer o conhece; 3) apesar de André Sangali de Souza ter trabalhado em seu gabinete como Secretário Parlamentar, nunca recebeu valores relacionados com as emendas orçamentárias, esclarecendo que os valores registrados em sua conta corrente (R$ 5.000,00 e R$ 20.000,00) referem-se a contribuições recebidas em sua campanha eleitoral de 2002, na qual não foi eleito; 4) sequer conhece os Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Vedoin; 5) apresentou emendas ao orçamento visando à aquisição de ambulâncias para os Municípios deste Estado, relacionados na inicial na condição de parlamentar e no exercício das suas atribuições, não havendo ilegalidade alguma; 6) nega todos os fatos aduzidos na inicial quanto à sua ingerência e relação com o esquema de fraudes desvendado na “Operação Sanguessuga”; 7) não há qualquer coerência no documento mencionado na inicial intitulado como “Acerto Deputados Estados”, “uma vez que se há referência a R$ 600.000,00 e se houve combinação de comissão de 10%, não há razão para constar R$ 12.000,00”; e 8) “não há qualquer prova de que o réu tenha recebido a importância de R$ 80.000,00”.

Réplica às fls. 286/301.

Decisão declinando da competência e determinando a remessa dos autos à Seção Judiciária do Mato Grosso (fls. 303/309).

O MPF noticia a interposição de Agravo de Instrumento e junta aos autos a sua cópia (fls. 311/325).

Decisão fixando a competência deste Juízo para o julgamento da presente ação (fls. 331/333).

Revogada a decisão de fls. 303/309, que havia declinado da competência deste Juízo para a Seção Judiciária da Justiça Federal de Mato Grosso.

Decisão rejeitando as preliminares arguidas pelos Réus e determinando a intimação das partes para informarem acerca das provas que pretendem produzir (fls. 336/342).

O MPF requer a produção de prova testemunhal e apresenta o rol dos depoentes (fls. 346/347).

Cópia da sentença proferida nos autos dos Embargos de Terceiro nº 2007.50.01.005856-6 em apenso (fls. 348/352).

Decisão designando audiência de instrução para o dia 07/04/2009 e determinando a expedição de Carta Precatória para a colheita do depoimento pessoal dos segundo e terceiro-Réus (fl. 353).

Os CDs encartados aos autos pelo MPF juntamente com a inicial foram desentranhados a pedido do Autor (fls. 353 e 361) e juntados à fl. 368.

Assentada à fl. 389 (CD – fl. 391).

Termos dos depoimentos pessoais dos segundo e terceiro-Réus (fls. 409/410) (CD – fl. 412).

Alegações finais apresentadas pelo Réu José Carlos da Fonseca Júnior (fls. 424/453).

Alegações finais apresentadas pelo MPF (fls. 456/465).
Vieram os autos conclusos.
É o relatório. DECIDO.

Em primeiro lugar, tendo a decisão de fls. 336/342 rejeitado as preliminares arguidas pelos Réus e não havendo outras questões processuais a serem dirimidas por este Juízo, passo à análise do mérito. Vejamos:

Conforme relatado, na denominada Operação Sanguessuga foi desarticulada uma “organização criminosa” da qual faziam parte os Réus. Extrai-se dos fatos narrados na inicial a existência de um esquema de fraude em licitações liderado pelos Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, através de empresas do grupo PLANAM, de sua propriedade, sediadas no Estado do Mato Grosso, que destinava-se a aquisições direcionadas de unidades móveis de saúde com recursos federais para  Municípios do Estado do Espírito Santo.

Por outro lado, o MPF retrata a participação do Réu José Carlos da Fonseca Júnior, então Deputado Federal, nesse esquema, por meio da apresentação de diversas emendas orçamentárias contemplando Municípios deste Estado com recursos públicos federais na área da saúde, bem como do direcionamento das licitações nos Municípios por meio de contato direto com os respectivos Prefeitos, em troca do recebimento de “comissões”, pelo parlamentar, no montante correspondente a 10% sobre o valor das referidas emendas, conforme acordado com os demais Réus. Acrescenta que tal Réu teria recebido, por meio de contas bancárias dos assessores André Sangali de Souza e Marco Antônio Lopes, o montante de R$ 37.000,00, sendo que, como o valor das emendas aprovadas pelo referido parlamentar em prol da saúde perfaz o total de R$ 800.000,00, estima-se que a vantagem por ele recebida indevidamente fora de R$ 80.000,00.

Com tais descrições, almeja o MPF enquadrar as condutas praticadas pelos Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin no art. 3º da Lei nº 8.429/92, e pelo Réu José Carlos da Fonseca Júnior no art. 9º, I desse mesmo diploma legal, que assim dispõem:

“Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.”

“Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:
 I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público;
(...).”

Depreende-se, pois, que pratica ato de improbidade administrativa tanto o agente público
, quanto terceira pessoa dissociada dos quadros da Administração, desde que induza ou concorra de qualquer forma para a sua consecução ou dele se beneficie.

O enriquecimento ilícito previsto no art. 9º sob análise é consequência inevitável dos atos de corrupção e, para a sua caracterização, sob a ótica da improbidade administrativa, devem estar presentes os seguintes elementos: 1) o enriquecimento do agente público ou de terceiro (arts. 2º, 3º e 6º
 da Lei nº 8.429/92); 2) a ausência de justa causa, ou seja, o recebimento da vantagem indevida não deve ter qualquer correspondência com os subsídios ou vencimentos recebidos pelo agente público, nem com a remuneração paga a terceiro decorrente de serviços prestados ou aquisição de bens; e 3) a relação de causalidade entre a vantagem indevida e o exercício do cargo, no caso de agente público.

Além desses requisitos específicos, o ato de improbidade administrativa em questão - repise-se, previsto no citado art. 9º, I - exige o dolo do agente, ou seja, o elemento subjetivo, o qual veiculará a sua vontade intencional com a prática do ato. Esse elemento volitivo é condição sine qua non para a configuração do ato ímprobo, especialmente para diferenciá-lo do ato simplesmente irregular ou ilegal, consoante posicionamento uníssono da doutrina e jurisprudência pátrias
.

Passo, pois, à análise de possível enquadramento das condutas descritas na inicial nos referidos dispositivos legais. Vejamos:

Primeiro, deve-se registrar que os Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin admitem que remuneravam o Réu José Carlos da Fonseca Júnior, então Deputado Federal (mandato: de 1999 a 2003 – fls. 271/272), em troca da aprovação das emendas orçamentárias destinadas à área da saúde, bem como do direcionamento das licitações realizadas nos Municípios às empresas de sua propriedade, contato esse feito diretamente pelo referido parlamentar com os  respectivos Prefeitos. No caso, atestam que fora firmado um acordo com o parlamentar no sentido de que tal “comissão” seria de 10% sobre o valor dessas emendas aprovadas.

 Tal confissão ocorreu nos depoimentos prestados à época na 2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Mato Grosso por aqueles Réus - transcritos na inicial e reproduzidos nos CDs acostados aos autos pelo MPF (fl. 368), bem como nos documentos de fls. 36/48 -, que, por sua vez, foram ratificados nos depoimentos pessoais colhidos neste feito (CD - fl. 412). 

Oportuna se mostra a transcrição daqueles depoimentos, colhidos à época dos fatos:

· Darci José Vedoin (fl. 43):

“(...) com relação ao Deputado Fonseca Júnior, o reinterrogando passou a responder às perguntas que se seguiram: que conheceu o parlamentar através do deputado Lino Rossi, no ano de 2001; que com o parlamentar foi acordado o pagamento de 10% a título de comissão, sobre os recursos destinados na área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; que o próprio parlamentar quem faz contato com os prefeitos dos município para acertar os detalhes sobre o direcionamento das licitações; que os depósitos realizados em favor de André S. Souza, fls. 140 e 141, do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, nos valores de R4 20.000,00, em 01/08/2002, e R$ 5.000,00, em 10/12/2002, ocorreram a título de pagamento de comissão pelas licitações realizadas (...)”;

· Luiz Antônio Trevisan Vedoin (fls. 39 e 41/42):

“(...) realizou vendas de unidades móveis de saúde em diversos municípios do Estado do Espírito Santo, sem que os prefeitos recebessem qualquer vantagem (...); que todas as licitações estavam casadas com a emenda parlamentar, ora do deputado José Carlos Elias ou de José Carlos Fonseca Júnior; e que os Prefeitos tinham conhecimento do direcionamento das licitações;” 

“(...) que conheceu o parlamentar através do deputado José Carlos Elias, no ano de 2001; que realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para a aquisição de unidades móveis de saúde; que para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas para os Municípios de Ibitirama, Ecoporanga e Iúna, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor individual de R$ 102.000,00;  que foi o próprio parlamentar quem fez contato direto com os prefeitos para tratar acerca dos direcionamentos das licitações; que o parlamentar não foi reeleito no ano de 2003, assim como não voltou ao parlamento federal até a presente data; que os depósitos realizados em favor de André S. Souza, de fls. 140 e 141 do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, ocorreram a título de pagamento da comissão pelas licitações realizadas (...)”.

Neste feito, por seu turno, foram colhidos os depoimentos pessoais dos Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, por meio de Carta Precatória, como se extrai do CD de fl. 412. Confira-se:

· Darci José Vedoin:

“- Consta dos autos que o sr. depositou R$ 37 mil reais para uma pessoa que trabalhava como o deputado (...) depósitos da Planam e  Santa Maria (...) qual é a finalidade desse dinheiro? 

R: Se fosse para o deputado era para fazer alguma coisa se tivesse feito alguma emenda parlamentar. 

- Qual o objetivo dessas emendas parlamentares? 

R: O parlamentar fazia a emenda e depois a gente via no Ministério da Saúde ou na Câmara dos Deputados aonde tinha feito emendas e aonde tinham ambulâncias nós íamos a casa dos parlamentares ou ia alguém dos nossos representantes aos municípios; 

- Então esse dinheiro era para pagamento?

R: Se havia depósito na conta deles era para pagamento.

(...)

Ratifico os depoimentos colhidos. Há 3 anos atrás eu tinha mais lembranças. 

(...)

O Sr. Marcos era meu amigo particular e era assessor de uma deputada do Rio de Janeiro (...) além dos R$ 10 mil reais, depositei outros valores na conta dele os depósitos na conta dele eram para fazer pagamentos a alguns parlamentares que não tinham conta (...).

- Esses R$ 10 mil reais se destinavam ao José Carlos da Fonseca Júnior? 

R: Não sei dizer. Foram feitos muitos depósitos na conta do Marcos. Eu não tinha conta em Brasília e aí eu aproveitei a conta dele.” 

· Luiz Antônio Trevisan Vedoin:

“- O Sr. lembra desses pagamentos?

R: Não me recordo, mas se foi feito pela empresa foi feito por ordem minha.

- Eu já sei a sua resposta, mas cada processo é cada processo e não interessa o meu conhecimento. A que título foram esses depósitos? 

R: O André era assessor, o Marcos Antônio Lopes era assessor da deputada Elaine Costa do Rio de Janeiro. (...) Eu não me recordo da fisionomia do deputado, mas do nome, sim. Me recordo do André, porque já tive contato com o André.

-  Por qual razão foi posto na conta dessas pessoas? Da minha parte foi a título de contribuição para executar as emendas. 

(...)

Confirmo todos os depoimentos, não precisa nem ler. É o depoimento da 2ª Vara com o Dr. Jefferson. Os fatos eram mais próximos. 

(...)

- O Sr. tratou dessa negociação diretamente com os assessores dele ou com o deputado? 

R: Não me recordo da fisionomia do deputado. Me recordo do André. Não tive contato direitamente com o deputado. Não precisava ter contato direito com o deputado. A gente tem contato com o assessor. Isso faz parte da rotina. 

(...)

Da parte nossa, o pagamento sempre foi para alguma coisa em troca.” 

Convém ressaltar que, em que pese a pretensão veiculada na ação de improbidade possuir índole indisponível e o art. 351 do CPC não admitir a confissão de fatos relativos a tais direitos, é certo que a confissão judicial ou extrajudicial dos referidos Réus, ainda que em desfavor também do litisconsorte, deve servir como elemento formador da convicção do magistrado diante do livre convencimento motivado (art. 131 do CPC); o que não afasta a comprovação pelo Autor dos fatos constitutivos da sua pretensão (art. 333, I, do CPC). 
Nesse sentido, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves
 lecionam que:

“A regra do art. 351, não obstante, precisa ser corretamente compreendida. Ao dizer o legislador que a admissão de fatos favoráveis ao adversário, quando em jogo direitos indisponíveis, ‘não vale’ como confissão, quer apenas expressar que, em casos tais, não está o autor desonerado de provar os fatos constitutivos de sua pretensão, tal como estabelecido no art. 333, I, da Lei de Ritos. (...)

Tal não significa, no entanto, não possa o juiz, desde que válida a confissão, tomá-la como elemento formador de sua convicção, conclusão que se afina ao sistema do livre convencimento motivado (art. 131 do CPC). Não valendo como confissão a declaração do réu, nada impede que o magistrado a receba como um depoimento, convencendo-se, mais ou menos seguramente, na exata proporção da verossimilhança do admitido”.

(...)

 O ponto de equilíbrio, a nosso juízo, é considerar que, em casos tais, o litisconsorte que confessa se assemelha a uma testemunha e, como tal, deve ser submetido ao contraditório constitucionalmente previsto. Assim, diante da ‘chamada de co-réu’, deve o juiz, de modo a garantir a válida possibilidade de sua utilização no processo, permitir á defesa técnica do co-legitimado passivo e ao autor a possibilidade de formulação de perguntas, designando, se for o caso, audiência específica para tal fim.”

Admite-se, pois, a confissão nas ações de improbidade administrativa, ainda que em desfavor do litisconsorte, desde que respeitado o contraditório e que o autor comprove os fatos que originaram a sua pretensão.

Em relação ao Réu José Carlos da Fonseca Júnior, verifico que o seu direito à ampla defesa fora respeitado, porquanto oportunizada a sua defesa durante a colheita dos depoimentos dos demais Réus nas referidas audiências, bem como durante o processamento do presente feito. 

Logo, aquela prova (confissão) se mostra hábil a contribuir para o convencimento desta magistrada, nesse particular, sendo mister, contudo, verificar se o MPF se desincumbiu do ônus de comprovar o efetivo enriquecimento ilícito do primeiro-Réu no recebimento de comissões no montante de R$ 80.000,00, conforme alegado.

 Pois bem. Tal valor corresponde a cerca de 10% do total das emendas orçamentárias aprovadas pelo então Deputado Federal e ora Réu José Carlos da Fonseca Júnior, como se vê do documento de fls. 21/22, sendo que, somando-se a verba federal destinada a cada um dos Municípios deste Estado ali mencionados,  totaliza-se a importância de R$ 813.142,84
.

Ocorre que o MPF menciona na inicial o referido montante de R$ 80.000,00 como mera estimativa, já que ele mesmo admite que os valores comprovadamente recebidos totalizam R$ 37.000,00 (fl. 12).

Todavia, desses R$ 37.000,00 não há comprovação nos autos de que o primeiro-Réu teria se beneficiado dos R$ 10.000,00 depositados na conta corrente de titularidade de Marco Antônio Lopes (fl. 31), assessor à época da Deputada Federal/RJ Elaine Costa
, conforme afirmam os segundo e terceiro-Réus em seus depoimentos (fl. 412). Admitem esses Réus que se utilizavam da conta do referido assessor para depósitos de pagamentos a diversos parlamentares. Contudo, não sabem precisar se esse numerário teria sido revertido ao primeiro-Réu.

Por outro lado, o próprio Réu José Carlos da Fonseca Júnior reconhece que recebeu o valor de R$ 25.000,00, depositado na conta do seu assessor André Sangali de Souza, ocupante do cargo de Secretário Parlamentar, conforme comprovado pelo MPF às fls. 27/29, sendo: R$ 20.000,00 recebidos da empresa Planam Comércio e Representações Ltda. e R$ 5.000,00, da empresa, também de propriedade dos segundo e terceiro-Réus, Santa Maria Comércio e Representações Ltda.. Entretanto, apenas argumenta o referido Réu que tal numerário teria sido destinado à sua campanha eleitoral de 2002 (fl. 258).

 Ocorre que, apresentando fato modificativo do direito autoral atraiu para si o ônus de comprovar tal alegação. Não se desincumbindo desse encargo, reputam-se verdadeiros os fatos retro citados. 

Em outras palavras: mostra-se evidenciado que o Réu José Carlos da Fonseca Júnior recebeu, por intermédio do seu assessor, no exercício do cargo eletivo de Deputado Federal, vantagem patrimonial indevida no valor de R$ 25.000,00, já que não foi a título de subsídio, mas sim decorrente de pagamento feito pelos segundo e terceiro-Réus em troca do direcionamento das licitações realizadas por Municípios deste Estado para as empresas de sua propriedade decorrentes de verba oriunda das emendas orçamentárias aprovadas em favor desses entes públicos, como já visto.

Por sua vez, quanto aos R$ 2.000,00 restantes, que teriam sido depositados também na conta de titularidade de André Sangali de Souza, não há  comprovação inequívoca nos autos do recebimento, pelo primeiro-Réu, dessa quantia, na medida em que não há prova da efetivação de depósito bancário, mas apenas uma lista apresentada pelo MPF relacionando todos os pagamentos a título de comissão efetuados aos parlamentares pelos segundo e terceiro-Réus (fls. 30/31). 

Além disso, o documento de fl. 32, encontrado na sede das empresas beneficiadas durante o desmonte da “quadrilha”, apenas registra eventual acerto de contas com parlamentares, dentre eles o primeiro Réu, no valor de R$ 12.000,00, sem, contudo, constar demonstração do efetivo pagamento ou depósito.

Não é demasia ressaltar que, de fato, conforme aduz o ex-Deputado Federal em questão, “a proposição de emendas a projetos de lei orçamentária corresponde à atividade inerente do mandato parlamentar” (fl. 260). O que se transmuda para ilícito e ímprobo é a aprovação de emendas orçamentárias com a destinação de recurso público federal para a área da saúde de Municípios deste Estado mediante acordo visando o direcionamento das licitações para as empresas do grupo Planam, repisa-se, de propriedade dos segundo e terceiro-Réus, em troca do recebimento de dinheiro.

Trata-se de enriquecimento ilícito do primeiro Réu, porquanto relacionado ao exercício da atividade pública, e não decorrente de contraprestação alguma pelo serviço prestado no cargo eletivo de Deputado Federal.

Assim sendo, não há dúvida de que o Réu José Carlos da Fonseca Júnior tinha conhecimento de que a sua conduta (recebimento de dinheiro em troca do direcionamento das licitações nos Municípios beneficiados com a verba federal decorrente das emendas orçamentárias por ele aprovadas - enriquecimento ilícito) iria contribuir para o resultado potencialmente lesivo (escolha das empresas contratadas em ofensa aos princípios da igualdade, da moralidade, da imparcialidade e da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público – arts. 37, caput,  da Constituição Federal e 3º da Lei nº 8.666/93). 

Infere-se, portanto, pela presença do elemento subjetivo -  in casu, o dolo -, já que o Réu José Carlos da Fonseca Júnior agiu com o intuito deliberado de enriquecer-se ilicitamente, revelando-se nítida a sua má-fé, desonestidade, imoralidade e parcialidade. Ora, ele não teria recebido esse dinheiro à toa.
Da mesma forma, no tocante aos demais Réus - Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin -, como já dito, a confissão extraída dos seus depoimentos retro transcritos, corroborada com os comprovantes de depósitos efetuados em benefício do então parlamentar (fls. 27/29), ora Réu, comprovam que eles, efetivamente, pagaram-lhe comissão para as suas empresas lograrem êxito nas licitações realizadas em diversos Municípios deste Estado.  O que, de fato, acabou ocorrendo, conforme relatado na inicial e comprovado nos autos.
Mostram-se, portanto, desnecessárias maiores dilações acerca dos atos praticados pelos referidos Réus, porquanto, de fato, induziram e concorreram para a prática dos atos de improbidade administrativa sob enfoque (art. 3º da Lei nº 8.429/92), como já exposto linhas acima.

Quanto ao dano moral coletivo, alegado na inicial, convém registrar, de início, que a Lei nº 8.429/92 não se destina unicamente à proteção ao erário, concebido esse como o patrimônio econômico dos sujeitos passivos dos atos de improbidade, devendo alcançar, igualmente, o patrimônio público em sua acepção mais ampla, incluindo o patrimônio moral.

E não é outro o posicionamento do STJ. Vejamos:

“Ementa ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. MULTA CIVIL. DANO MORAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 1. (...). 3. Não há vedação legal ao entendimento de que cabem danos morais em ações que discutam improbidade administrativa seja pela frustração trazida pelo ato ímprobo na comunidade, seja pelo desprestígio efetivo causado à entidade pública que dificulte a ação estatal. 4. A aferição de tal dano deve ser feita no caso concreto com base em análise detida das provas dos autos que comprovem efetivo dano à coletividade, os quais ultrapassam a mera insatisfação com a atividade administrativa. 5. (...). 6. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte.” (STJ - REsp 960926 / MG - 2007/0066794-2  - Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA - SEGUNDA TURMA  - DJe 01/04/2008). 

“Ementa PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ALCANCE - PROVA - SÚMULA 7/STJ. 1. A ação civil pública, ao coibir dano moral ou patrimonial, é própria para censura a ato de improbidade, mesmo que não haja lesão aos cofres públicos. 2. Moralidade pública que, quando agredida, enseja censura. 3. Elementos probatórios examinados e avaliados pelo Tribunal que afastou a improbidade. 4. Necessidade de reexame de prova, o que está vedado na instância especial (Súmula 7/STJ). 5. Recurso especial não conhecido.” (STJ - REsp 261691 / MG - 2000/0055030-2  - Relator(a) Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA - DJ 05/08/2002).

Nesse contexto, o MPF defende que “os atos de improbidade administrativa praticados pelos demandados, na medida em que prejudicaram a reputação da Câmara dos Deputados e do Congresso Nacional, resultaram em dano moral para a União e para a própria sociedade, em especial, o Estado do Espírito Santo, como ‘violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos’”.
Não é demasia pontuar que a pessoa jurídica pode ser ofendida subjetivamente no tocante à repercussão negativa sobre sua imagem. Em resumo: é o abalo à sua reputação e ao seu bom nome. É, portanto, dano de caráter intrínseco ao íntimo da pessoa jurídica que teve a sua imagem violada, cuja prova da sua ocorrência é dispensada pela impossibilidade de se constatar, objetivamente, a sua existência. Assim, o dano moral, nesse caso, decorre, de forma inexorável, da própria gravidade do fato ofensivo, de modo que, provado o fato, caracterizado está o dano.
Ademais, conforme inclusive sustenta Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves
, “do mesmo modo que as pessoas jurídicas de direito privado, as de direito público também gozam de determinado conceito junto à coletividade, do qual muito depende o equilíbrio social e a subsistência de várias negociações, especialmente em relação: a) aos organismos internacionais, em virtude dos constantes empréstimos realizados; b) aos investidores nacionais e estrangeiros, ante a frequente emissão de títulos da dívida pública para a captação de receita; c) à iniciativa privada, para a formação de parcerias; d) às demais pessoas jurídicas de direito público, o que facilitará a obtenção de empréstimos e a moratória de dívidas já existentes etc.”
Transpondo essas considerações para o caso sub judice, não há como negar os prejuízos, também morais, advindos da deflagração do esquema articulado pelos Réus, objeto deste feito, na intitulada Operação Sanguessuga. O abalo causado e a ampla repercussão dessa operação atingiram, por certo, a imagem da Câmara dos Deputados, agravando ainda mais a sua credibilidade, moralidade e imparcialidade, repercutindo para toda a coletividade. Acresça-se, ainda, que todos os membros da coletividade têm o direito e exigir dos administradores públicos que atuem com estrita observância ao princípio da juridicidade, o que pode ser considerado um direito indisponível, de natureza eminentemente difusa, já que pulverizado entre todas as pessoas.

Dito isso, passo a analisar as sanções que devem ser cominadas aos Réus. Vejamos:
A aplicação das sanções pela prática de atos de improbidade deve ocorrer à luz da proporcionalidade, de modo a evitar a cominação de penas excessivas em relação ao ilícito praticado, sem, contudo, privilegiar a impunidade.

Além disso, na fixação das penas, “o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente”, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei nº 8.429/92, e consoante o posicionamento da jurisprudência vigente
.
Outrossim, não há que se falar em cumulatividade necessária das sanções, cabendo ao magistrado, conforme as peculiaridades do caso, estipular quais punições são adequadas e em que grau
.

No tocante à aplicação da delação premiada, por analogia ao Direito Penal, aos Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, conforme por eles pleiteado, em razão da confissão e contribuição dos mesmos para a apuração dos fatos decorrentes do esquema em apreço, passo a expor o seguinte:

No âmbito penal, aquele que colabora com as investigações e confessa o crime poderá ter sua pena reduzida (art. 65, III, alínea “d”, do CP)
. Já na seara da improbidade administrativa, não há qualquer autorização legal expressa nesse sentido.

Não obstante, é certo que, por vezes, o rumo da investigação da improbidade administrativa e o seu deslinde só são alcançados, com êxito, pela colaboração de um dos participantes do ato ímprobo, que esclarece sua sistemática. 
Nesse contexto, entendo que aquele que facilita o trabalho da investigação deve ser tratado de forma diferente do que nega os fatos, inclusive no âmbito do Direito Administrativo. Tal ilação decorre do princípio da proporcionalidade, aplicável na cominação das sanções, como já dito inicialmente.

Ademais, diante do art. 126 do CPC, que autoriza expressamente o uso da analogia no julgamento da lide, penso que não há que se falar em impedimento legal para aplicar a delação premiada ao presente feito.
É de se dizer que, conquanto escassa a doutrina e a jurisprudência pátrias acerca dessa questão, mostra-se oportuno o destaque para as lições de Karina Gomes Cherubini (Promotora de Justiça em Ilhéus (BA), especialista em Ciências Criminais pela PUC/RS)
. Confira-se:
“Se para o ilícito penal a confissão gera a atenuação da pena, não há razoabilidade em aplicar uma penalidade para o mesmo fato, agora visto sob seu prisma administrativo, com o único enfoque de gerar uma decisão de mérito, diminuindo a matéria probatória a ser examinada (CPC, art. 334, inc. II), sem qualquer repercussão na dosimetria sancionatória. 

A jurisprudência criminal reconhece a confissão espontânea e a valora, já que sua realização beneficia a todos, serve de base para a fundamentação da condenação, facilita o trabalho do Estado na demonstração da culpa e, ao mesmo tempo, dá a certeza que não haverá uma injustiça. [51]´

Se a confissão nos processos cíveis, especificamente nos feitos de improbidade administrativa, fosse reconhecida como atenuante da sanção e mais, se fosse estendido a esse tipo de feito os demais benefícios da delação premiada, haveria um avanço na instrução do inquérito civil e na própria instrução processual, obtendo-se peças de um quebra-cabeça que, de outra forma, pode seguir incompleto, mesmo que se obtenha um deslinde condenatório.

Não se vislumbra empecilho legal, já que o artigo 126 do Código de Processo Civil autoriza expressamente o uso da analogia no julgamento da lide, ao gizar que "o juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito". Igualmente, a Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro (Decreto-lei n.º 4.657/42) estabelece, no seu artigo 4.º, que "quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito". 

A aplicação da analogia com fundamento no princípio da igualdade jurídica é, de forma geral, consenso entre os doutrinadores [52]. Por outro lado, segundo MAXIMILIANO e CASTÁN TOBENAS, haveria duas situações em que não seria possível a aplicação da lei através da analogia: 1º ) no caso das leis de caráter criminal; 2º ) nas de iure singulare. [53] Ora, nenhuma dessas limitações se aplica à extensão da delação premiada às ações de responsabilização por improbidade administrativa. Como visto, não têm caráter penal. Tampouco a Lei nº 8.429/92 trata-se de norma de direito singular ou excepcional, de modo a não poder comportar a decisão de semelhante para semelhante.

(...)

A confissão e colaboração prestada seriam consideradas na gradação da sanção administrativa pela conduta que gerou enriquecimento ilícito e/ou foi lesiva ao erário e/ou aos princípios da Administração Pública. A confissão implicaria em redução do apenamento, sendo que o quantum da redução seria avaliado levando em consideração as variáveis da fase em que foi realizada, se desde a fase extrajudicial, durante o inquérito civil, ou somente em juízo. Quanto mais precedente a confissão, maior sua valoração como atenuante da sanção. Em relação à colaboração, seria avaliado o seu grau de efetividade, sendo que quanto mais eficaz para a descoberta de provas e identificação da autoria, mais repercutiria no abrandamento e até eventual afastamento das sanções, inclusive das mais gravosas. Havendo tanto confissão como colaboração para a elucidação do ato de improbidade, ambas teriam seu reconhecimento na dosimetria sancionatória administrativa.”

Afinal, deve-se levar em conta a medida da sanção e a sua finalidade de proteção do bem jurídico. O Estado abdicará de punir integralmente um dos infratores, aceitando premiá-lo, em troca de informações que auxiliarão na elucidação do fato. E a finalidade de qualquer processo é descobrir a verdade dos fatos para que o juiz possa aplicar a decisão mais justa no caso concreto.
Assim, a utilização da delação premiada, para fixação de sanção mínima, redução ou até afastamento de algumas das sanções, além de poder contribuir com as investigações e a instrução processual, mostra-se princípio de equidade e de igualdade jurídica, já que, em diversas outras situações legais, a renúncia ao direito constitucional de manter-se em silêncio converte-se em benefícios, com redução expressiva da sanção imposta.

Tecidas essas considerações, verifica-se que o art. 12, I
, da Lei nº 8.429/92 prevê as seguintes sanções, a saber: 1) ressarcimento do dano; 2) perda da função pública; 3) suspensão dos direitos políticos de 8 a 10 anos; 4) multa civil de até 3 vezes o valor do dano; e 5) proibição de contratar com o Poder Público e receber benefícios creditícios ou fiscais pelo prazo de 10 anos.
Quanto à perda da função pública, verifica-se que o primeiro Réu, José Carlos da Fonseca Junior, teve o seu mandato cessado em 2003, razão pela qual resta prejudicada a aplicação dessa sanção. Aos demais Réus, nem se cogita a sua cominação pelo motivo óbvio de não terem exercido qualquer cargo ou função pública.
No tocante ao ressarcimento da vantagem patrimonial incorporada ilicitamente ao patrimônio do primeiro Réu, revela-se evidente o dever de ressarcir o montante de R$ 27.000,00, porquanto configurada a improbidade administrativa.

A punição referente à condenação ao pagamento de multa civil não possui caráter indenizatório, mas sim sancionatório. Assim, como medida repressiva aos atos ímprobos por eles praticados, imputo ao primeiro Réu a multa civil no valor de 3 vezes do valor do dano patrimonial (R$ 81.000,00) e, aos demais Réus - levando-se em conta a confissão e a notória contribuição para a investigação e apuração dos fatos -, a multa civil equivalente ao valor do referido dano (R$ 27.000,00) para cada um deles. 

Já em relação ao ressarcimento do dano moral coletivo, utilizando-se dos mesmos parâmetros utilizados para a cominação da multa civil, fixo a indenização em R$ 81.000,00, a ser suportada pelo primeiro Réu, em razão da gravidade dos atos ímprobos por ele praticados na condição de parlamentar, e em R$ 27.000,00 o montante a ser pago por cada um dos demais Réus.  
As sanções que remanescem, portanto, são a suspensão dos direitos políticos e a proibição de contratação com o Poder Público e de receber benefícios creditícios ou fiscais, as quais, além de possuírem relação direta com o descaso com a coisa pública, mostram-se necessárias à punição dos Réus pelos atos ímprobos praticados. Ante a gravidade dos atos ímprobos praticados pelos Réus, aplico a eles as referidas sanções pelo prazo máximo: 10 anos.
Ante o exposto, nos termos da fundamentação, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para, nos termos do art. 12, I, da Lei nº 8.429/92: 

1) condenar o Réu José Carlos da Fonseca Júnior:

1.1) ao pagamento de R$ 27.000,00, referente à vantagem incorporada ilicitamente ao seu patrimônio; 
1.2) ao pagamento de multa civil no montante de R$ 81.000,00,

1.3) ao pagamento de R$ 81.000,00, a título de dano moral coletivo;

1.4) à suspensão dos direitos políticos por 10 anos, a contar do trânsito em julgado (art. 20 da Lei nº 8.429/92); e

1.5) à proibição de contratar com o Poder Público e receber benefícios creditícios ou fiscais pelo prazo de 10 anos; e 
2) condenar os Réus Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin:

2.1) ao pagamento de multa civil no montante de R$ 27.000,00, para cada um deles, 

2.2) ao pagamento de R$ 27.000,00, a título de dano moral coletivo, para cada um deles;

2.3) à suspensão dos direitos políticos por 10 anos, a contar do trânsito em julgado (art. 20 da Lei nº 8.429/92); e

2.4) à proibição de contratar com o Poder Público e receber benefícios creditícios ou fiscais pelo prazo de 10 anos, a contar do trânsito em julgado.
Sobre o valor da indenização por dano moral incidem juros de mora a partir do evento danoso (agosto de 2002 – fl. 28), calculados com base na taxa de 0,5 ao mês até janeiro de 2003 e a partir dessa data pela Taxa Selic, conforme o disposto no art. 406 do CC, c/c os arts. 13, da Lei nº 9.065/95, 16 e 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. A correção monetária deveria incidir a partir do arbitramento na sentença, consoante a Súmula nº 362 do STJ
. Entretanto, como a Selic já engloba tal rubrica
, não se faz necessário seu cômputo em separado nessa sede
.
As demais parcelas deverão ser acrescidas de correção monetária a partir do evento danoso - efetivo prejuízo – (agosto de 2002 – fl. 28), conforme a Súmula nº 43 do STJ
, e com base nos índices oficiais da Justiça Federal (até a citação). Os juros de mora incidem a partir da citação com base na Taxa Selic, que, como já dito, inclui a correção monetária.
Considerando o caráter sigiloso do qual se revestem as informações constantes dos CDs encartados aos autos pelo MPF, à fl. 368, mormente levando-se em conta os direitos fundamentais à intimidade e vida privada das pessoas
, DECRETO O SEGREDO DE JUSTIÇA em relação a tais informações, com fulcro no art. 155, I, do CPC, de forma que somente as partes litigantes e seus advogados regularmente constituídos podem ter acesso aos presentes autos.

Isenção de custas judiciais e honorários advocatícios, nos termos do art. 18 da Lei nº 7.347/85.
Traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação cautelar de sequestro em apenso.

P.R.I.

Após o trânsito em julgado, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando-se ao mesmo acerca da suspensão dos direitos políticos dos Réus por 10 anos, bem como aos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda para que procedam à restrição quanto à proibição da contratação dos Réus com o Poder Público e de receberem benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, por igual prazo.

Em seguida, nada sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se.

Vitória/ES, 05 de março de 2010.
MARIA CLÁUDIA DE GARCIA PAULA ALLEMAND
Juíza Federal Titular da 5ª Vara Cível

Assinado Eletronicamente

Art. 1º, § 2º, III, “a”, da Lei nº
11.419/06

Art. 1º do Prov. nº 58/09 da Corregedoria-Regional da JF da 2ª Região

JESSMS
Nesta data e nesta Secretaria, recebi estes autos. Do que, para constar, lavro este termo.

Vitória, ___ / ___ / _______

_______________________

Serventuário
� “Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.”





� “Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio.”





� “Ementa  PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RELEVÂNCIA ECONÔMICA DO DANO. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO E DE MÁ-FÉ (DOLO). APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE COGNIÇÃO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ.  (AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE REFERENTE À INSTALAÇÃO DE REFLETOR PARA ILUMINAR PROPAGANDA POLÍTICA DE CANDIDATO À DEPUTADO ESTADUAL QUE, ANTES DA CANDIDATURA, ERA PRESIDENTE DA COMPANHIA ENERGÉTICA) 1. A Lei 8.429/92 é aplicável aos agentes públicos que, por ação ou omissão, violem os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e notadamente: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem prejuízo ao erário público (art. 10); c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11) compreendida nesse tópico a lesão à moralidade administrativa. 2. A exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, deve se realizada cum granu salis, máxime porque uma interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa, posto ausente a má-fé do administrador público, preservada a moralidade administrativa e, a fortiori, ir além de que o legislador pretendeu. 3. A má-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração Pública coadjuvados pela má-intenção do administrador. 4. À luz de abalizada doutrina: "A probidade administrativa é uma forma de moralidade administrativa que mereceu consideração especial da Constituição, que pune o ímprobo com a suspensão de direitos políticos (art. 37, §4º). A probidade administrativa  consiste no dever de o "funcionário servir a Administração com honestidade, procedendo no exercício das suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer". O desrespeito a esse dever  é que caracteriza a improbidade administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa qualificada. A improbidade  administrativa é uma imoralidade qualificada pelo dano ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 24ª ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, p-669. 6. (...) da lavra da eminente Drª Marlene Marlei de Souza, inclusive no que tange ao valor da multa aplicada a cada réu, em relação ao qual ficou inclusive no patamar mínimo. 8. Recurso especial não conhecido.” (STJ - REsp 1074090 / RS - 2008/0155240-5 - Relator(a) Ministro LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJe 02/12/2009 ). 





� Improbidade Administrativa, 4a ed., Lumen Juris, 2008.





� R$ 813.142,84 =


R$ 102.857,14 – Alegre


R$ 102.857,14 – Ecoporanga


R$ 102.857,14 – Conceição do Castelo


R$ 102.857,14 – Montanha


R$ 102.857,14 – Ibitirama


R$ 102.857,14 – Itarana


R$ 96.000,00 – Barra de São Francisco


R$ 100.000 - Vitória


� Declaração da Câmara dos Deputados informando que Marco Antônio Lopes não exerceu qualquer cargo ou função no gabinete do ex-Deputado Federal José Carlos da Fonseca Júnior (fl. 275).


� Improbidade Administrativa, 4a ed., Lumen Juris, 2008.


� “Ementa PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.º 13/STJ. ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 1. (...) 2. In casu, a controvérsia a ser dirimida cinge-se em definir se as penas acessórias do art. 12, da Lei n.° 8.429/92, inflingidas aos ex-vereadores,  foram aplicadas de forma razoável e proporcional ao ato ímprobo praticado. 3. As sanções do art. 12, da Lei n.° 8.429/92, não são necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como resta claro do parágrafo único do mesmo dispositivo. 4. No campo sancionatório, a interpretação deve conduzir à dosimetria relacionada à exemplariedade e à correlação da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ. (Precedentes: REsp 291.747, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de  18/03/2002 e RESP 213.994/MG, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 27.09.1999) 5. Revela-se necessária a observância da lesividade e reprovabilidade da conduta do agente, do elemento volitivo da conduta e da consecução do interesse público, para efetivar a dosimetria da sanção por ato de improbidade, adequando-a à finalidade da norma. 6. Hipótese em que  foi ajuizada ação de improbidade tendo em vista que o Presidente da Câmara Municipal, e os vereadores no Município de Guaíra-PR, no período de 1993/1996, perceberam indevidamente no mês de janeiro de 1995, respectivamente, à época da propositura da demanda, R$ 378,73 (trezentos de setenta e oito reais e setenta e três centavos), e R$ 252,49 (duzentos e cinqüenta e dois reais e quarenta e nove centavos) sendo certo que foram condenados ao ressarcimento integral do dano ao erário, bem como à perda da função pública, à suspensão dos direitos políticos por cinco ano, ao pagamento de multa civil, correspondente à metade do valor que deve ser ressarcido e à  proibição de contratação com o Poder Público ou de recebimento de beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de cinco anos. 7. É cediço que a ausência de razoabilidade da sanção infirma a sua "legalidade", à luz do art. 12, da Lei n.° 8.429/92 e seu parágrafo único. É cediço em sede de cláusula doutrinária que: com efeito, reza o art. 5º, LIV/88 que ninguém será "privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal". Privação de liberdade há de ser interpretada, aqui, de modo mais amplo possível. Não se trata de pena privativa de liberdade. Uma restrição a direitos políticos não é pena privativa de liberdade, mas prova o agente do gozo de uma liberdade política, v.g., candidatar-se a cargos públicos, ou a cargos eletivos, ou de usufruir do direito-dever de voto. Uma sanção que proíbe alguém de contratar com a administração pública, ou dela receber benefícios fiscais ou creditícios, subvenções, por determinado período, atinge a sua liberdade de contratar e de participar da vida negocial. Ademais, privação dos bens também mercê ampla compreensão. Quando o Estado ajuíza uma ação civil pública visando a condenação do agente ao pagamento de multa civil, parece-me que há perspectiva de privação dos bens. Também um processo administrativo que tenha por finalidade imposição de multa pode atingir os bens dos indivíduos, dada a perspectiva executória de uma eventual decisão sancionatória. Essa locução não quer significar, em pobre dicção literal e pouco criativa, que somente aqueles que respondem a processos de execução, com patrimônio diretamente submetido ao risco de constrição, teriam o supremo direito ao devido processo legal. Outros, respondendo a ações indenizatórias, ainda na fase cognitiva, milionárias ou não, não teriam direito ao atendimento do art. 5º, LIV, da CF/88? Evidentemente que têm mais pessoas esse direito. Consta que o projeto original do art. 37, caput, da Carta de 1988 previa, expressamente, o princípio da razoabilidade, tendo sido banido do texto final. Nem por isso, todavia, deve ser desconsiderado. Anote-se que há um princípio da razoabilidade das leis, princípio que tem sido acolhido na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, e na boa doutrina, condenando-se a discrepância entre o meio eleito pelo próprio legislador e o fim almejado . "A atribuição ao Judiciário do controle das leis mediante o juízo de valor da proporcionalidade e da razoabilidade da norma legal não pretende substituir a vontade do juiz. Antes, a este cabe pesquisar a fidelidade do ato legislativo aos efeitos essenciais da ordem jurídica, na busca da estabilidade entre o poder e a liberdade. Os Magistrados devem obediência ao princípio geral da razoabilidade de suas medidas e atos. Trata-se de um princípio com reflexos, portanto, processuais. Nenhuma medida judicial pode ser "desarrazoada", arbitrária, absurda (...) Ademais, a razoabilidade é um fundamental critério de apreciação da arbitrariedade legislativa, jurisdicional e administrativa, porque os tipos de condutas sancionadas devem atender a determinadas exigências decorrentes da razoabilidade que se espera dos Poderes Públicos. (...) Uma decisão condenatória dessarrazoada, por qualquer que seja o motivo, será nula de pleno direito, viciada em sua origens, seja fruto de órgãos judiciários, seja produto de deliberações administrativas ou mesmo legislativas, eis a importância de se compreender a presença do princípio da razoabilidade dentro da cláusula do devido processo legal (in Fábio Medina Osório, in Direito Administrativo Sancionador, Ed. Revista dos Tribunais). 8. Consectariamente, independentemente do reexame de matéria fático-probatória, insindicável, em sede de recurso especial, pelo E. STJ, ante a incidência do verbete sumular n.º 07/STJ, revela-se evidente a excessividade das penas aplicadas aos recorrentes, com notória infração ao art. 12, parágrafo único, da Lei 8.429/92. 9. Forçoso concluir que, nos casos em que a lei não fixa critério a ser obedecido na inflição da sanção, é defeso ao STJ invadir a discricionariedade judicial prevista em lei. Outrossim, erigido em critério legal e desobedecido o mesmo em face de error in judicando, vislumbra-se inequívoca a violação legal que embasa a irresignação recursal. 10. Recurso especial interposto por Heraldo Trento e Outro parcialmente conhecido e recurso especial de Paulo Celinski e Outros, integralmente conhecido e ambos providos para que sejam condenados, tão-somente, ao ressarcimento dos valores indevidamente recebidos, afastando-se as demais penalidades acessórias impostas aos recorrentes.” (STJ - RESP 664856 - Processo: 200400798140 - PR - PRIMEIRA TURMA - DJ 02/05/2006 - Relator(a)  LUIZ FUX). 





“Ementa AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADMINISTRATIVO. DIRETOR DE HOSPITAL CONVENIADO COM O SUS. CARGO EM COMISSÃO. DEDICAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 1. Não restou comprovada violação do artigo 28 da Lei n.º 8.080/1990, sob a ótica de que no cargo em comissão de Diretor do Hospital Regional Hans Dieter Schmidt, conveniado com o SUS, descumpriu o dever de dedicação em tempo integral. 2. Para a aplicação de penalidade por improbidade administrativa, impõe-se fazer um juízo de proporcionalidade, no sentido de que a sanção deve ser proporcional ao fato praticado. Além disso, deve-se ter presente uma graduação de um máximo a um mínimo, sobre ilicitudes administrativas, desde a improbidade administrativa (grau máximo) até eventual irregularidade administrativa (grau mínimo). 3. O fato principal atribuído ao requerido, consistiu no desempenho de atividades profissionais em outros estabelecimentos de saúde, além de clinicar em seu próprio consultório médico. Estaria legalmente proibido de assim agir, enquanto no exercício de cargo de diretoria no âmbito do SUS. 4. No caso concreto, não obstante possa configurar irregularidade administrativa tal fato, não parece razoável enquadrá-lo como improbidade administrativa. De um lado, não há prova de que o descumprimento da dedicação exclusiva tenha comprometido o desempenho das atividades de direção. 5. Por fim, nada há no sentido de que o requerido tenha faltado com suas obrigações quando na direção do hospital, que tenha sido relapso, negligente, nem que tenha causado a este prejuízos morais e/ou econômicos.” (TRF 4a REGIÃO - AC - Processo: 200372010055388 - SC - QUARTA TURMA - D.E. 25/06/2007 - Relator(a)  MARGA INGE BARTH TESSLER). 





� Nesse sentido:


“Ementa CIVIL. AÇÃO CIVIL POR ATOS DE IMPROBIDADE. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE VERBA DE SUPRIMENTO DE FUNDOS NA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO VALOR APURADO DE R$ 4.120, 34. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE NO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DO RÉU DE PROVOCAR SEU PRÓPRIO DEPOIMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DESAFIA AGRAVO DE INTRUMENTO, NÃO INTERPOSTO.  NÃO COMPROVADA A NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVIO DISCIPLINAR POR OBEDECER A CUNHO POLÍTICO. LEI DE IMPROBIDADE (8.429/92). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA DAS SANÇÕES DO ARTIGO 12, III, DA LEI 8.429/92. PENALIDADE DE MULTA CIVIL APLICADA. I. (...) IV. A aplicação cumulativa das penalidades previstas no art. 12 da Lei de Improbidade (8.429/92) não é obrigatória, devendo ser adequada à situação peculiar do agente e própria a cada conduta, podendo ser aplicadas em bloco ou isoladamente, de acordo com a gravidade e natureza das irregularidades cometidas. Precedentes STJ: RESP 300184, RESP 505068, TRF5ª: AC 241785, AC 357184. VI. (...) VII. Apelos parcialmente providos.” (TRF 5a REGIAO - AC 357321 - Processo: 199983000182109 - PE – Quarta Turma - DJ  18/11/2005 - Relator(a)  Desembargadora Federal Margarida Cantarelli). 





� “Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena:


 (...)


III - ter o agente:


(...)


d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;”





� “Ampliação da delação premiada aos atos de improbidade administrativa” – texto extraído do site www.jusnavigandi.com.br.


� “Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 


I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;”





� “A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.”





� “PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. FIXAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO DOS PREÇOS DOS PRODUTOS DERIVADOS DA CANA-DE-AÇÚCAR ABAIXO DO PREÇO DE CUSTO. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO CABÍVEL. JUROS MORATÓRIOS. CABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. PEDIDO IMPLÍCITO. EXPURGOS. TABELA ÚNICA. (...) 21. A inclusão da SELIC a partir de janeiro de 2003, a título de correção monetária nas ações condenatórias em geral, consoante determinado na aludida Tabela corrobora o entendimento da aplicação exclusiva do referido índice a título de juros de mora, ex vi do artigo 406, do Código Civil de 2002, uma vez que, em virtude da natureza da Taxa Selic, revela-se impossível sua cumulação com qualquer outro índice, seja de juros, seja de atualização monetária.“ (STJ - REsp 926140 / DF - PRIMEIRA TURMA – Relator Ministro LUIZ FUX - DJe 12/05/2008).





� “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM MOMENTO ANTERIOR AO JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RATIFICAÇÃO INEXISTENTE. INTEMPESTIVIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TRABALHO INSALUBRE SEM A NECESSÁRIA PROTEÇÃO. DEFICIÊNCIA AUDITIVA PERMANENTE E PROGRESSIVA. AUMENTO DA INDENIZAÇÃO. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. (...) 7. A correção monetária, tratando-se de dano moral, como é o caso dos autos, deveria incidir a partir do arbitramento, ou seja, da presente data, entretanto, como a taxa SELIC já representa, a um só tempo, índice de correção e taxa de juros, deixa-se de determinar sua incidência, uma vez que já há a aplicação do referido índice a partir da edição do Novo Código Civil.” (STJ - RESP 464552 / RS - SEGUNDA TURMA – Relator Ministro CASTRO MEIRA – Dje: 03/10/2008).





� “Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.”





� - art 5º, X, CF – “ são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.





PAGE  
Processo nº 2006.50.01.009819-5


_1063961410

